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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. IMÓVEL. RESCISÃO.
CULPA.  VENDEDORA. APELAÇÃO. PREPARO. INTIMAÇÃO. INÉRCIA.
DESERÇÃO. RECURSO INTEGRATIVO. INTUITO PROTELATÓRIO. NÃO
VERIFICAÇÃO. ENTREGA. ATRASO. PERDAS E DANOS. LUCROS
CESSANTES. DANO PRESUMIDO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. 
1.  A jurisprudência do STJ converge quanto ao entendimento de que a
inércia da parte em relação à intimação para o complemento do preparo
enseja a deserção do recurso. Precedentes.
2. É assente a compreensão no STJ de que a  aplicação da multa exige
demonstração inequívoca de manifesto caráter abusivo dos  embargos de
declaração, o que não se verifica na hipótese.
3. Segundo orientação jurisprudencial consolidada ), o(Tema 996/STJ
descumprimento do prazo para entrega do imóvel gera ao comprador o
direito à indenização por lucros cessantes, cujo prejuízo é presumido.
Precedentes. 
4. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 05/05/2026  11/05/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .11 de maio de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA56659354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/05/2026 18:18:04
Publicação no DJEN/CNJ de 14/05/2026. Código de Controle do Documento: 92463194-c74e-4d09-9e3e-ce341c463441



RECURSO ESPECIAL Nº 1925057 - SP(2021/0059492-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : FELIPE PESSOA HILDEBRAND
ADVOGADOS : FERNANDO FONTOURA DA SILVA CAIS - SP183088

JOÃO FRANCISCO NAVES DA FONSECA - SP256961
REGINA DE OLIVEIRA SANTOS - SP302935

RECORRIDO : HABITACON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
RECORRIDO : HAIFA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO TALIBERTI - SP148842

RENAN FREITAS LOPES - SP408773

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. IMÓVEL. RESCISÃO.
CULPA.  VENDEDORA. APELAÇÃO. PREPARO. INTIMAÇÃO. INÉRCIA.
DESERÇÃO. RECURSO INTEGRATIVO. INTUITO PROTELATÓRIO. NÃO
VERIFICAÇÃO. ENTREGA. ATRASO. PERDAS E DANOS. LUCROS
CESSANTES. DANO PRESUMIDO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. 
1.  A jurisprudência do STJ converge quanto ao entendimento de que a
inércia da parte em relação à intimação para o complemento do preparo
enseja a deserção do recurso. Precedentes.
2. É assente a compreensão no STJ de que a  aplicação da multa exige
demonstração inequívoca de manifesto caráter abusivo dos  embargos de
declaração, o que não se verifica na hipótese.
3. Segundo orientação jurisprudencial consolidada  ( , oTema 996/STJ)
descumprimento do prazo para entrega do imóvel gera ao comprador o
direito à indenização por lucros cessantes, cujo prejuízo é presumido.
Precedentes. 
4. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela FELIPE PESSOA
HILDEBRAND, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição
Federal, impugnando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado:

 
"APELAÇÕES CÍVEIS. Venda e compra de imóvel. Atraso na entrega. Parcial
procedência para declarar a resolução contatual por culpa da vendedora,
condenando-a a restituir a integralidade dos valores pagos, além de
indenizar o autor pela multa prevista no  § 5º, da  em art. 35,  Lei 4.591/64,
decorrência da comercialização antes do registro.
RECURSO DO PROMITENTE COMPRADOR
Lucros cessantes. Descabimento. Rescisão contratual que finaliza a relação
jurídica existente entre as partes, impossibilitando o pleito indenizatório do
promitente comprador. Precedentes desta C. 6ª Câmara de Direito Privado.
Condenação afastada. Juros a partir da notificação extrajudicial. Cabimento.
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Mora ex persona que resta configurada mediante interpelação judicial ou
extrajudicial. Exegese do  parágrafo único, do CC. Pertinência da art. 397,
fixação dos juros moratórios a partir de agosto/2006.
RECURSO DA PROMITENTE VENDEDORA
Incidência do Código de Defesa do Consumidor. Não comprovação de que o
adquirente é investidor habitual do ramo imobiliário e que, nessa condição,
pretendia revender a unidade adquirida com intuito lucrativo. Comprador
que se enquadra como destinatário final do produto, a teor do º, do art. 2
CDC.
Ilegitimidade passiva ad causam. Empresa sócia participante da cadeia de
consumo. Grupo econômico caracterizado, sendo- lhes aplicada a
responsabilidade solidária por força do Código de Defesa do Consumidor.
Preceptivos de seu Artigo 7º, parágrafo único, e Artigo 25, §1º. Preliminar
afastada.
Falta de interesse de agir. Alegada carência da ação por inexistir prazo para
a entrega do imóvel. Descabimento. Falta de registro do loteamento que
importou em vislumbrada lesão ou ameaça a direito do adquirente.
Preceptivo do Artigo 3º do novo diploma processual civil. Estrita observância
ao princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição (artigo 5º, inciso
XXXV, CFRFB).
Resolução contratual por inadimplemento da ré. Cabimento. Termo para
entrega da obra fixado da data de registro da incorporação no CRI
competente. Abusividade. Em julgamento de Recurso Especial Repetitivo (

 Tema 996), a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça1729593/SP,
(STJ) fixou entendimento de que, “na aquisição de unidades autônomas em
construção, o contrato deverá estabelecer, de forma clara, expressa e
inteligível, o prazo certo para a entrega do imóvel, o qual não poderá estar
vinculado à concessão do financiamento, ou a nenhum outro negócio jurídico,
exceto o acréscimo do prazo de tolerância.” Atraso na entrega bem
reconhecido. Condenação pela restituição da integralidade dos valores
pagos mantida. Preceptivo da Súmula nº 543 do A. STJ.
Juros de mora. Incidência a partir do trânsito em julgado. Impossibilidade.
Termo inicial aplicável somente aos casos em que a vendedora não deu
causa à rescisão. Tese de caráter vinculante firmado pelo A. STJ em sede de
recurso especial submetido ao rito de repetitivos (REsp 1740911 DF 

 julgado em .2018/0109250-6,  14/08/2019)
Multa de 50% dos valores pagos. Penalidade prevista no  § 5º, da art. 35,

 que decorre unicamente do descumprimento, peloLei nº 4.591/64
incorporador, da obrigação de outorgar ao adquirente o contrato no prazo
legal, independentemente da averbação a que se refere o § 4º do mesmo
preceito legal, faculdade do comprador. Multa aplicada na hipótese de
comercialização antecipada, antes do registro do memorial de incorporação.
Impossibilidade. Cominação de multa que, enquanto penalidade, comporta
interpretação restritiva. Falta de subsunção do caso concreto ao dispositivo
legal. Exclusão que se impõe. Precedentes deste Colegiado.
Honorários advocatícios. Inaplicabilidade de fixação equitativa ante a
ausência dos requisitos de valor inestimável ou irrisório dado à causa (artigo
85, § 8º do CPC). Valor da condenação como base de cálculo mantido.
RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS." (e-STJ fls. )670/671
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 1.088/1.093

).
Em suas razões, o recorrente aponta a violação dos arts. 1.007, §2º, 1.022,

1.026, §2º, do Código de Processo Civil de 2015; 402 e 475 do Código Civil; 35, §5º, da
 sustentando, em síntese, que  o recurso de apelação interpostoLei nº 4.591/1964,  i)

pela parte recorrida seria deserto; os embargos declaratórios opostos não teriam ii) 
sido utilizados de forma abusiva, motivo pelo qual a multa aplicada com fundamento
no  do CPC deve ser afastada; seria  devido o pagamento de lucros art. 1026   iii) 
cessantes na hipótese de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel por inadimplemento da vendedora; a multa estipulada com base no iv)  art. 35,
§5 º, da  seria devida na hipótese. Lei nº 4591/1964
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Após a juntada das contrarrazões (e-STJ  fls. ), o808/812   apelo nobre foi
admitido na origem (e-STJ fls. ), ascendendo a esta Corte Superior.813/815

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
De início, deve ser reconhecida a deserção do recurso de apelação

interposto pela parte recorrida. 
De fato, intimada para recolher o preparo recursal no prazo de 5 (cinco)

dias úteis (e-STJ  fl. 750), as recorridas mantiveram-se inertes, o que evidencia
a deserção do recurso.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO
RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DE PREPARO. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O Tribunal de origem não incorreu em vício de fundamentação, tendo
analisado de forma clara, precisa e completa as questões relevantes do
processo, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito cabível à
hipótese.
2. A jurisprudência do STJ estabelece que a deserção do recurso por
insuficiência de preparo somente pode ser declarada após a
intimação da parte para complementá-lo, conforme o  §§ art. 1.007,
2º e 4º, do CPC. No caso, o recorrente foi devidamente intimado para
a complementação do preparo, mas recolheu valor insuficiente, sem
atualização da base de cálculo, conforme fora determinado, o que
justifica a decretação da deserção.
3. Quanto à indenização por danos morais, o acórdão recorrido afastou a
condenação com base na premissa de que o mero descumprimento de
cláusula contratual não configura dano moral.
Contudo, a sentença de primeiro grau reconheceu que o atraso na entrega do
imóvel foi acompanhado de circunstâncias excepcionais, como vícios na
estrutura do imóvel e frustração do planejamento familiar, que
ultrapassaram os meros dissabores contratuais e configuraram abalo moral
indenizável.
4. A jurisprudência do STJ admite a condenação por danos morais em casos
de atraso na entrega de imóvel quando há circunstâncias adicionais que
causam sofrimento e angústia ao consumidor, como no caso em análise.
5. Recurso especial parcialmente provido." (  relatorAREsp n. 2.863.070/SP,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/3/2026,

 - grifou-se)23/3/2026
 
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
ALEGADA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA
CONTÁBIL. AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO (GRU) NO
PREPARO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA  PRECLUSÃO SÚMULA 187/STJ.
CONSUMATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Crefisa  Crédito,S/A
Financiamento e Investimentos contra decisão do Tribunal de origem que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na  em Súmula 187/STJ,
razão da ausência de comprovação adequada do preparo recursal. A
instituição financeira alegou que o recurso preenchia os requisitos legais e
que deveria ser conhecido e provido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de juntada
simultânea da Guia de Recolhimento da União (GRU) com o comprovante de
pagamento implica deserção do recurso especial; e (ii) estabelecer se é
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possível a regularização posterior do preparo, nos termos do  § 4º, art. 1.007,
do CPC, aplicando-se o princípio da instrumentalidade das formas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que o preparo recursal deve ser comprovado mediante a apresentação
simultânea da GRU e do respectivo comprovante de pagamento, ambos
visíveis e legíveis, sob pena de deserção ( .Súmula 187/STJ)
4. A intimação para regularização do preparo somente é admitida quando há
insuficiência de pagamento, e não quando ausentes as guias de
recolhimento - hipótese em que opera-se a preclusão consumativa,
impossibilitando a correção posterior.
5. A parte agravante foi devidamente intimada, nos termos do

 § 2º, do CPC, para suprir a ausência da GRU no prazo deart. 1.007,
cinco dias, mas permaneceu inerte, configurando-se, assim, a
deserção do recurso especial.
6. A aplicação do  § 4º, do CPC, que autoriza o recolhimento em art. 1.007,
dobro, é incabível quando já decorrido o prazo concedido para regularização
ou quando inexistente o pagamento inicial, em virtude da preclusão
consumativa.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido."  (AREsp n. 2.966.956/SC,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em

 DJEN de  - grifou-se)17/11/2025,  24/11/2025
 

 
Do mesmo modo, não se constata o intuito protelatório dos aclaratórios

opostos pelo recorrente, haja vista que o Tribunal de origem, embora não os tenha
acolhido, supriu as omissões ventiladas e abriu prazo para a parte adversa procedesse
ao complemento do preparo recursal, afastando, o que afasta, de forma cabal, o
exercício abusivo do direito de recorrer.

Logo, a multa aplicada na hipótese vertente é manifestamente indevida.
Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO  § 2º, DO CPC. ART. 1.026,
INAPLICABILIDADE.  ACOLHIDOS COM EFEITOS SÚMULA 98/STJ.
INFRINGENTES.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que não conheceu do
agravo em recurso especial, sem manifestação acerca da alegada
inaplicabilidade da  quanto à multa imposta com fundamento Súmula 7/STJ
no  §2º, do CPC. art. 1.026,
2. Sustentação de que a penalidade aplicada pelo Tribunal de origem
decorreu da oposição do primeiro e único recurso integrativo, manejado com
propósito de prequestionamento.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se incide o óbice da

 quanto à análise da multa aplicada com fundamento noSúmula 7/STJ
 §2º, do CPC; (ii) saber se a oposição de embargos de declaraçãoart. 1.026,

com finalidade de prequestionamento autoriza a imposição de multa por
caráter protelatório.
III. Razões de decidir
4. A controvérsia acerca da multa prevista no  §2º, do CPC art. 1.026,
envolve valoração jurídica da conduta processual, prescindindo de reexame
de matéria fático-probatória, razão pela qual não incide a Súmula 7/STJ.
5. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a simples oposição
de embargos de declaração, sobretudo quando voltados ao
prequestionamento, não caracteriza intuito protelatório, conforme
Súmula 98/STJ.
6. A aplicação da multa exige demonstração inequívoca de manifesto
caráter abusivo, não evidenciado na hipótese, em que opostos os
primeiros embargos de declaração.
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7. Configurada omissão no acórdão embargado, impõe-se o acolhimento dos
aclaratórios, com efeitos infringentes, para afastar a penalidade e corrigir
erro material no dispositivo, nos termos do  I, do CPC. art. 494,
IV. Dispositivo
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar
parcial provimento ao recurso especial e afastar a multa aplicada com
fundamento no  §2º, do CPC."  art. 1.026, (EDcl no AREsp n. 2.637.649/MG,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 30/3/2026,
DJEN de  - grifou-se) 7/4/2026
 
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITÓRIOS. CESSÃO DE CRÉDITO PRO SOLVENDO.
CLÁUSULA CONTRATUAL DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE PELA
SOLVÊNCIA DO DEVEDOR. VALIDADE.
MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. Recurso especial interposto por Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina que reconheceu, em embargos à execução, a ilegitimidade passiva
da executada, por considerar a operação como de fomento mercantil e
declarar inválida cláusula de regresso pactuada em contrato de cessão de
crédito. Embargos de declaração foram opostos na origem, mas rejeitados,
com imposição de multa.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade da
cláusula contratual que estipula a responsabilidade do cedente pela
solvência do devedor em operações realizadas por Fundos de Investimento
em Direitos Creditórios, conforme precedentes das duas Turmas que
integram a Segunda Seção desta eg. Corte.
3. "A atividade de  de Investimento em Direitossecuritização/Fundo
Creditórios admite pactuação pro solvendo, distinguindo-se do factoring .. .
Securitização e factoring possuem naturezas jurídicas distintas. Não há
vedação legal à coobrigação pro solvendo em cessão para FIDC; ao contrário,
a disciplina civil (art. 296 do Código Civil) e a regulação específica dos
fundos permitem pactuação de solvência do devedor pelo cedente. .. A
equiparação entre  e instituições financeiras ou factoringsecuritização/FIDC
para aplicar o  da  é inadequada à controvérsia .. " ( art. 17  Lei 4.595/1964

 Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp 2.593.020/SP,
julgado em  DJEN de . 27/10/2025,  30/10/2025)
4. "Portanto, o FIDC, de modo diverso das atividades desempenhadas pelos
escritórios de factoring, opera no mercado financeiro (vertente mercado de
capitais) mediante a securitização de recebíveis, por meio da qual
determinado fluxo de caixa futuro é utilizado como lastro para a emissão de
valores mobiliários colocados à disposição de investidores. Consoante a
legislação e a normatização infralegal de regência, um FIDC pode adquirir
direitos creditórios por meio de dois atos formais: o endosso, cuja disciplina
depende do título de crédito adquirido, e a cessão civil ordinária de crédito,
disciplinada nos arts. 286-298 do CC, pro soluto ou pro solvendo. .. O art. 2
96 do CC estabelece que, se houver pactuação, o cedente pode ser
responsável ao cessionário pela solvência do devedor" (REsp 1.726.161/SP,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 6/8/2019,
DJe de . 3/9/2019)
5. A aplicação da multa prevista no  § 2º, do Código de art. 1.026,
Processo Civil pressupõe que os embargos de declaração sejam
manifestamente protelatórios, o que não se verifica no caso, em que
foram opostos com os objetivos de esclarecimento e
prequestionamento, com amparo na Súmula 98 do STJ.
6. Recurso especial provido para afastar a multa do  § 2º, do CPC art. 1.026,
e determinar ao Tribunal de origem o reexame do caso, observando o
entendimento do STJ."  (  relator Ministro RaulREsp n. 2.184.701/SC,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - 16/3/2026,  23/3/2026
grifou-se)

 
Na mesma toada, "segundo orientação jurisprudencial consolidada desta

Corte Superior ( , o descumprimento do prazo para entrega do imóvel,Tema 996/STJ)
incluído o período de tolerância, gera ao comprador o direito à indenização por lucros
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(cessantes, cujo prejuízo é presumido, consistente na injusta privação do uso do bem" 
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.172.263/SP,

 DJEN de .9/12/2025,  12/12/2025)
No mesmo sentido:
 
"RECURSOS ESPECIAIS. IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
CULPA. PROMITENTE VENDEDORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

 LUCROS CESSANTES. COMISSÃO DE CORRETAGEM.SÚMULA Nº 7/STJ.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CONTRATO. PARCELAS
PAGAS. RESTITUIÇÃO INTEGRAL. TAXA SATI. JUROS DE MORA. CITAÇÃO.
SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias no
sentido de que a rescisão se deu por culpa da  sem aconstrutora/vendedora
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
3. Nos casos em que a  dá causa à resolução doconstrutora/vendedora
contrato de compra e venda e a devolução da comissão de corretagem é
consequência lógica do dever de restituição dos valores pagos, não se aplica
o prazo prescricional de 3 (três) anos objeto do Tema 938.
Precedentes.
3. Descumprido o prazo para a entrega do imóvel objeto do
compromisso de compra e venda, sobretudo após o esgotamento do
período de prorrogação, é cabível a condenação por lucros cessantes,
sendo presumido o prejuízo do promissário comprador.
4. Nas hipóteses em que o  dá causa à resolução doconstrutor/vendedor
contrato, a restituição das parcelas pagas deve ocorrer em sua
integralidade, inclusive a taxa Sati, contando-se os juros de mora da citação.
5. Recursos especiais conhecidos em parte e não providos."  (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.063.131/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 1/9/2025,  5/9/2025

 
Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial para declarar

a deserção do apelo interposto pela parte recorrida e, consequentemente, restabelecer
a multa fixada com fundamento no  §5º, da  afastar a multa art. 35,  Lei nº 4.591/1964;
processual aplicada ao recorrente com fundamento no  §2º, do  e, art. 1026,  CPC/2015
ainda, condenar as recorridas ao pagamento de indenização pelos danos presumidos,
no montante equivalente a 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor do imóvel
durante o período de mora, isto é, o lapso entre o término do prazo de tolerância até a
data da efetiva rescisão do contrato. 

Em consequência, os ônus sucumbenciais devem ser integralmente
suportados pelas recorridas, fixando-se os honorários advocatícios sucumbenciais no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.925.057 / SP
Número Registro: 2021/0059492-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11193327620168260100

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE PESSOA HILDEBRAND
ADVOGADOS : FERNANDO FONTOURA DA SILVA CAIS - SP183088

JOÃO FRANCISCO NAVES DA FONSECA - SP256961
REGINA DE OLIVEIRA SANTOS - SP302935

RECORRIDO : HABITACON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
RECORRIDO : HAIFA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO TALIBERTI - SP148842

RENAN FREITAS LOPES - SP408773

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,05/05/2026  11/05/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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